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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO FUNDADA EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 8.821/1989). RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor da base de 
cálculo do tributo com base na interpretação de legislação local (Lei Estadual 
8.821/1989). A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a Súmula 280/STF.

2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de 
eventual ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza eminentemente 
constitucional.

3. Agravo interno do contribuinte desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO FUNDADA EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 8.821/1989). RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor da base de 
cálculo do tributo com base na interpretação de legislação local (Lei Estadual 
8.821/1989). A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a Súmula 280/STF.

2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de 
eventual ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza eminentemente 
constitucional.

3. Agravo interno do contribuinte desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE CLAUDINO DOS SANTOS 
contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) que não conheceu do agravo em recurso especial nos termos da 
seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ITCMD. 
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DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO FUNDADA EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 8.821/1989). SÚMULA 280/STF.  AGRAVO 
DO CONTRIBUINTE CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL (fl. 923).

Em suas razões recursais (fls. 933/944), a parte agravante requer a 
inaplicabilidade da Súmula 280/STF.  Reitera os fundamentos de violação do art. 1.022 
do CPC/2015, bem como dos arts. 38 e 97 do CTN.

Aduz, em suma, que "é imperioso que se faça uso do valor patrimonial 

ajustado da empresa como base de cálculo do ITCD, posto que, ao adotar o método 

contábil de fluxo de caixa descontado, a legislação tributária é violada" (fl. 942). 

Requer, ao final, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação apresentada (fls. 948/959)

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os fundamentos trazidos no presente recurso não foram suficientes para 
infirmar a decisão agravada.

Conforme consignado na decisão impugna, não existe afronta ao art. 1.022 
do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Ressalto que julgamento 
diverso, conforme pretendido, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

O mérito recursal foi decidido à luz da interpretação de legislação local (Lei 
Estadual 8.821/1989), de modo que a alteração do julgado demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local para o deslinde da controvérsia, 
providência vedada em recurso especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por 
analogia, o enunciado 280 da Súmula do STF, segundo o qual "por ofensa ao direito 

local não cabe recurso extraordinário". A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXTRAVIO DE NOTAS FISCAIS. ANULAÇÃO DE 
MULTAS. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 25/1999 DO ESTADO DO CEARÁ. ATO INFRALEGAL 
QUE NÃO ENSEJA O RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte considera que a ausência de enfrentamento 
da questão, objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante a interposição 
de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.

2. Como se observa, o Tribunal a quo analisou disposição contida em 
legislação local, qual seja, art. 878, IV, K e § 3o. do RICMS do Estado do Ceará, o 
que impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.

3. Com relação à Instrução Normativa 25/1999, do Estado do Ceará, fica 
prejudicada sua análise, pois não é possível, em Recurso Especial, a análise de 
Instrução Normativa, visto que o referido ato normativo local não se enquadra no 
conceito de tratado ou lei federal de que cuida o art. 105, III, a da CF.

4. Agravo Interno do Estado do Ceará a que se nega provimento (AgInt no 
AREsp 403.288/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2019, REPDJe 26/02/2019, DJe 25/02/2019).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS INTERESTADUAL. AUTO 
DE INFRAÇÃO E MULTA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA 
DIFERENÇA DA ALÍQUOTA DO ICMS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. CLÁUSULA FOB. OPONIBILIDADE 
PERANTE A FAZENDA. ART. 123 DO CTN. DESCABIMENTO. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.

1. A Corte regional, ao dirimir a controvérsia, concluiu que a recorrente não 
comprovou a saída da mercadoria do território paulista, motivo pelo qual lhe 
imputou a responsabilidade pelo pagamento da diferença da alíquota do ICMS que 
deixou de recolher, bem como da multa daí resultante.

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, visto que a 
instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Aplicação da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ de que a 
cláusula FOB não pode ser oposta perante a Fazenda Pública para exonerar a 
responsabilidade tributária do vendedor, tendo validade somente entre as partes e 
não contra o Fisco, nos termos do art. 123 do CTN.

4. Ademais, decidido o caso a partir da interpretação da legislação estadual 
referente à matéria (art. 36 do RICMS), torna-se inviável a análise do caso 
concreto por este Tribunal Superior, a quem não cabe rever a aplicação ou não de 
lei local. Aplicação da Súmula 280/STF.

5. No que se refere ao pedido de anulação do acórdão recorrido pela suposta 
ofensa ao art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC/1973, não se pode conhecer da 
irresignação, pois o referido dispositivo legal não foi objeto de debate pelo julgado 
estadual. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
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6. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.689. 975/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
28/05/2018).

Ademais, é firme a orientação desta Corte de que é vedado o exame de 
eventual ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, tendo em vista que o 
dispositivo reproduz o princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de 
natureza eminentemente constitucional. 

Por fim, destaco que é pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica. Nesse sentido, cito os seguintes 
julgados do Superior Tribunal de Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 E DOS ARTS. 
186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015 e aos arts. 186 e 927 do 
Código Civil/2002 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

(...)

3. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-
probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no AREsp 
1.587.838/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24.4.2020; 
e AgInt nos EDcl no REsp 1.839.027/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 19.6.2020.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.878.337/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 
18/12/2020 - sem destaques no original).

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO QUE NÃO 
SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO, DE 
OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

(...)

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a 
do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/2/2018, DJe 8/3/2018  - sem destaques no original).

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno do 
contribuinte.

É o voto.
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 Secretário
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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